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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra 
decisão que concedeu habeas corpus para progressão de regime sem a exigência de 
exame criminológico, com base na legislação anterior à Lei n. 14.843/2024.
2. O Juízo de primeira instância deferiu a progressão de regime com base no 
cumprimento da fração da pena e bom comportamento carcerário, sem exigir exame 
criminológico.
3. O Tribunal de origem reformou a decisão de primeiro grau, determinando a 
realização de exame criminológico, com base na gravidade dos delitos e na longa pena 
a cumprir.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico 
para progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112 da Lei de Execução 
Penal, aplica-se a delitos praticados antes da vigência da Lei n. 14.843/2024.
5. Outra questão é se a gravidade em abstrato dos delitos e a longa pena a cumprir 
constituem fundamentação idônea para exigir exame criminológico.

III. Razões de decidir
6. A redação anterior do art. 112 da Lei de Execução Penal, que não exigia exame 
criminológico como requisito obrigatório, prevalece para delitos praticados antes da 
vigência da Lei n. 14.843/2024.
7. A gravidade em abstrato dos delitos e a longa pena a cumprir não constituem 
fundamentação idônea para exigir exame criminológico, conforme jurisprudência 
consolidada.
8. A decisão do Tribunal de origem extrapolou as exigências legais ao criar óbice ao 
benefício sem invocar elementos concretos do curso da execução.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A redação anterior do art. 112 da Lei de Execução Penal 
prevalece para delitos praticados antes da vigência da Lei n. 14.843/2024. 2. A 
gravidade em abstrato dos delitos e a longa pena a cumprir não constituem 
fundamentação idônea para exigir exame criminológico".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 7.210/1984, art. 112; Lei n. 14.843/2024. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 620.368/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 24/11/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 14 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra 
decisão que concedeu habeas corpus para progressão de regime sem a exigência de 
exame criminológico, com base na legislação anterior à Lei n. 14.843/2024.

2. O Juízo de primeira instância deferiu a progressão de regime com base no 
cumprimento da fração da pena e bom comportamento carcerário, sem exigir exame 
criminológico.

3. O Tribunal de origem reformou a decisão de primeiro grau, determinando a 
realização de exame criminológico, com base na gravidade dos delitos e na longa pena 
a cumprir.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico 
para progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112 da Lei de Execução 
Penal, aplica-se a delitos praticados antes da vigência da Lei n. 14.843/2024.

5. Outra questão é se a gravidade em abstrato dos delitos e a longa pena a cumprir 
constituem fundamentação idônea para exigir exame criminológico.

III. Razões de decidir
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6. A redação anterior do art. 112 da Lei de Execução Penal, que não exigia exame 
criminológico como requisito obrigatório, prevalece para delitos praticados antes da 
vigência da Lei n. 14.843/2024.

7. A gravidade em abstrato dos delitos e a longa pena a cumprir não constituem 
fundamentação idônea para exigir exame criminológico, conforme jurisprudência 
consolidada.

8. A decisão do Tribunal de origem extrapolou as exigências legais ao criar óbice ao 
benefício sem invocar elementos concretos do curso da execução.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A redação anterior do art. 112 da Lei de Execução Penal 
prevalece para delitos praticados antes da vigência da Lei n. 14.843/2024. 2. A 
gravidade em abstrato dos delitos e a longa pena a cumprir não constituem 
fundamentação idônea para exigir exame criminológico".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 7.210/1984, art. 112; Lei n. 14.843/2024. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 620.368/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 24/11/2020.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO  contra decisão em que concedi 
a ordem e que foi assim relatada:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
EDUARDO CORREIA DE ARRUDA apontando como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o paciente formulou pedido de progressão de 
regime em primeira instância, tendo sido deferido o pleito (e-STJ fls. 40/42).

Irresignado, o MP paulista interpôs agravo em execução, tendo sido provido 
o recurso pelo Tribunal de origem para determinar a realização de exame 
criminológico (e-STJ fls. 75/82).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa, em síntese, a ilegalidade da 
determinação de realização do exame criminológico com base na gravidade 
em abstrato dos delitos e na longa pena a cumprir (e-STJ fl. 14).

Requer, liminarmente e no mérito, a progressão do paciente ao regime  
semiaberto (e-STJ fl. 26).
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A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 91/92.

O Ministério Público Federal, às e-STJ fls. 158/162, manifestou-se pela 
denegação da ordem.

É o relatório.

No presente agravo, alega o Parquet ser de aplicação imediata a novel 
legislação que exige exame criminológico prévio à progressão de regime  (e-STJ fl. 
180).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 182).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

A questão posta a deslinde refere-se à necessidade de realização do exame 
criminológico e à verificação do preenchimento do requisito subjetivo para o 
deferimento do pedido de progressão ao regime semiaberto.

Com a redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984 pela Lei n. 
10.792/2003, no que o dispositivo não foi alterado pela Lei n. 13.964/2019, suprimiu-se 
a realização de exame criminológico como expediente obrigatório, mantendo-se 
apenas como requisitos legais o cumprimento de determinada fração da pena aplicada 
e o bom comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do estabelecimento.

Confira-se:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo 
juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:

[...]

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão de regime se 
ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.

 

A despeito de o exame não ser requisito obrigatório para a progressão do 
regime prisional, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores, contudo, vêm 
admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado.

Segundo esse entendimento, o magistrado de primeiro grau, ou mesmo o 
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tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a realização da 
referida prova técnica para a formação de seu convencimento.

Tal entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n. 439 desta 
Corte:

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que 
em decisão motivada.

 

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal 
Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem 
prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos 
e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo 
fundamentado, a realização de exame criminológico.

 

No caso dos autos, o Juízo de primeira instância deferiu a progressão de 
regime do paciente mediante os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 41):

Conforme cálculo de penas a fração necessária à progressão de regime já 
fora resgatada pelo postulante, e foi comprovando o bom comportamento 
carcerário, à vista do atestado de conduta carcerária expedido pela Direção 
Prisional. Presentes, portanto, os requisitos legais.

 

O Tribunal de origem manteve a decisão de primeiro grau nos seguintes 
termos (e-STJ fl. 78):

Contudo, a partir da Lei nº 14.843/2024, de 11 de abril de 2024, foi conferida 
nova redação ao art. 112, §1º, da LEP, que tornou obrigatória a realização do 
referido exame para a progressão de regime, conforme se observa: Art. 112, 
§ 1º Em todos os casos, o apenado somente terá direito à progressão de 
regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas as 
normas que vedam a progressão. (Redação dada pela Lei nº 14.843, de 
2024) Trata-se, portanto, de condição obrigatória à apreciação do pedido de 
progressão de regime, de modo que a boa conduta carcerária não se 
comprova mais somente com atestado do diretor do estabelecimento, o qual 
não se mostrava suficiente para aferir a assimilação da terapêutica penal, 
mas deve ser avaliada pelo juízo da execução em conjunto com o exame 
criminológico. Saliente-se, por oportuno, que não há se falar em 
inconstitucionalidade em referida alteração legislativa, tendo em vista que 
não afronta normas constitucionais e, pelo contrário, respalda os princípios 
constitucionais da individualização da pena na fase da execução (art. 5º, 
inciso XLVI, da CRFB/88), da proporcionalidade na vertente da proteção 
insuficiente e proteção à segurança pública, não havendo se falar em 
violação à dignidade da pessoa humana.

 

No caso, como visto, as instâncias de origem não lograram fundamentar a 
negativa, uma vez que levaram em conta a gravidade em abstrato dos delitos 
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praticados e a longa pena a cumprir, o que, segundo a jurisprudência desta Corte, não 
constitui fundamentação idônea para afastar a progressão de regime ou determinar a 
realização de exame criminológico.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA 
DE FATOS OCORRIDOS NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. 
ILEGALIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

1. Nos termos da Súmula n. 439/STJ, admite-se o exame criminológico pelas 
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.

2. Para que seja indeferida a progressão de regime ou determinada a 
realização do exame criminológico, é necessária motivação idônea e 
concreta, o que não foi observado na espécie, pois se ressaltou, no acórdão 
combatido, apenas a gravidade dos crimes pelos quais a Paciente foi 
condenada e a longa pena a cumprir. Não houve, portanto, a indicação de 
fatos ocorridos no curso da execução da pena que impedissem a concessão 
do benefício ou indicassem a necessidade da perícia.

3. Ordem de habeas corpus concedida para cassar o acórdão estadual e 
restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Criminais que concedeu à 
Paciente a progressão ao regime semiaberto.

(HC n. 620.368/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/11/2020, DJe 2/12/2020, grifei.)

 

Ademais, tratando-se de execução referente a delitos praticados antes da 
vigência da Lei n. 14.843/2024, prevalece a redação dada ao art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 pela Lei n. 10.792/2003, a qual suprimiu a realização de exame 
criminológico como expediente obrigatório, mantendo-se apenas, como requisitos 
legais, o cumprimento de determinada fração da pena aplicada e o bom 
comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do estabelecimento.

Confira-se:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo 
juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos 1/6 (um sexto) da pena no 
regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo 
diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.

 

Nessas circunstâncias, verifico a existência de constrangimento ilegal apto a 
ensejar a concessão da ordem, uma vez que, ao concluir pelo não preenchimento do 
requisito subjetivo, o Tribunal de origem extrapolou as exigências legais para criar 
óbice ao benefício, deixando de invocar elementos concretos do curso da 
execução que pudessem afastar a decisão do Magistrado singular. 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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